
                                                                                                                                                   

                                                                                                                                     
.SD.22.030032/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

n.º 114/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI A MÚTUA DE 

ASSISTÊNCIA DOS 

PROFISSIONAIS DA 

ENGENHARIA, ARQUITETURA 

E AGRONOMIA, E A EMPRESA 

ABSTRATO ACELERADORA 

S.A.

1 Das Partes

1.1 CONTRATANTE: MÚTUA DE ASSISTÊNCIA DOS PROFISSIONAIS DA 

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, pessoa jurídica de direito 

privado, instituída pela Lei n.º 6.496/77, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.509.026/0001-

60, com sede no SHN Quadra 4 Bloco C, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70.704-902, 

neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Eng. Civil JOEL KRÜGER, 

inscrito no CPF sob n.º 493.216.509-97, por seu Diretor Financeiro, Eng. Civil EDSON 

KUWAHARA, inscrito no CPF sob n.º 228.372.722-72 e por seu Diretor de 

Tecnologia, Eng. Civil EMANUEL MAIA MOTA, inscrito no CPF sob n.º 

618.921.573-49.

1.2 CONTRATADA:  ABSTRATO ACELERADORA S.A, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 49.260.703/0001-48 com sede na RODOVIA 

JOSE CARLOS DAUX, nº 6883, Bloco B Andar S2, Bairro SANTO ANTONIO DE 

LISBOA, FLORIANOPOLIS/SC, CEP. 88.050-000, representada por seu Presidente, 

JAIME LEONEL DE PAULA JUNIOR, inscrita no CPF sob o nº 465.040.609-91, e-

mail: jaime@abstrato.ai,  Telefone: (48) 9 9145-4772 (Rafael). 
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2 Do Fundamento Legal

2.1 O presente contrato decorre da Contratação Direta, conforme Termo de Dispensa 

de Licitação nº SD.320.104267/2024, datado em 07 de novembro de 2024, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, tendo em vista o que consta no processo administrativo n.º SD.0265-2024 que 

é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

3 Do Objeto

3.1 O objeto do presente instrumento é a �Contratação de plataforma de agentes 

autônomos de inteligência artificial para automatização de processos rotineiros e 

otimização de operações empresariais.�, para a Mútua de Assistência dos Profissionais 

da Engenharia e Agronomia, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

4 Do Valor e Dotação

4.1 VALOR

4.1.1 O valor global da contratação é de R$ 24.400,00 (vinte e quatro mil e 
quatrocentos reais), considerando:

a) Valor mensal de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais); e

b) Valor Parcela Única de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) para serviço de 
Setup Onboarding.

Item Especificações Métrica QT

D

Valor 

Unitário

Valor Total

1 GPT, PlanoTier, Cota 8.000* 

Mensagens/Mês 

Meses 12 R$ 1.700,00 R$ 20.400,00

2 Setup Onboarding Serviço 1 R$ 4.000,00 R$ 4.000,00

Valor Total Mensal Primeiro Mês R$ 5.700,00

Valor Total Mensal após o primeiro mês R$ 1.700,00
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4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.

4.2 DOTAÇÃO

4.2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

dotação orçamentária própria, prevista à rubrica nº 42127- Software, do exercício 

de 2024.

4.2.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à 

conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 

alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5 Da Documentação Contratual

5.1 São partes integrantes e vinculantes do presente Contrato, guardadas as 

necessárias conformidades, independente de transcrição ou referências, todo o teor do 

Processo Administrativo da CONTRATANTE de n.º SD.0265-2024, principalmente o 

Termo de Referência, a Proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos 

documentos supracitados.

6 Da Descrição da Solução

6.1 A descrição da solução abrange o uso de agentes de Inteligência Artificial (IA) 

para melhorar a produtividade das atividades de trabalho. Esses agentes são softwares 

inteligentes que realizam tarefas de forma autônoma ou semiautônoma, aprendendo com 

dados e interagindo com os humanos.

6.2 A automatização de processos rotineiros e operações empresariais através da 

criação de agentes de IA reduz os custos, tempo e erros, além de proporcionar um 

grande avanço na eficiência operacional como:
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6.3 Automação de Tarefas Repetitivas: Agentes de IA podem automatizar tarefas 

repetitivas e demoradas, como processamento de dados, envio de e-mails, atendimento 

ao cliente e preenchimento de formulários. Isso permite que os funcionários foquem em 

atividades mais estratégicas e criativas.

6.4 Assistentes Virtuais: Assistentes de IA, como chatbots e assistentes pessoais 

digitais, ajudam a agendar compromissos, gerenciar e-mails e realizar pesquisas. Esses 

assistentes podem otimizar o tempo ao responder rapidamente perguntas comuns e 

organizar informações.

6.5 Análise de Dados e Relatórios: Agentes de IA podem analisar grandes volumes 

de dados rapidamente, fornecendo insights úteis para a tomada de decisões. Por 

exemplo, algoritmos de aprendizado de máquina podem identificar padrões em dados de 

vendas e sugerir estratégias para melhorar o desempenho.

6.6 Personalização e Atendimento ao Cliente: Agentes de IA podem oferecer 

atendimento personalizado em tempo real, entendendo as preferências dos clientes e 

sugerindo produtos ou serviços adequados. Isso melhora a experiência do cliente e 

libera tempo da equipe para tarefas mais complexas.

6.7 A plataforma deve ser capaz de criar agentes ilimitados com acesso aos 

principais modelos de IA do mercado com as seguintes funcionalidades:

6.7.1 Gerador de textos, artigos, e-mail marketing, posts, dentre outros;

6.7.2 Gerador de imagens através de inteligência artificial;

6.7.3 Integração com outras plataformas de atendimento multicanal através de 

API.

7 Da Execução do Objeto

7.1 A prestação dos serviços ocorrerá após a assinatura do Contrato, devidamente 

formalizada pela unidade demandante.
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7.2 O prazo para liberação das licenças de uso é de até 5 dias úteis, contados a partir 

da assinatura do contrato e início da customização inicial, no qual o prazo de conclusão 

deve ser acordado entre a contratante e contratada.

7.3 A plataforma deve ter uma customização inicial com as seguintes etapas:

7.3.1 Criação e Configuração da Conta;

7.3.2 Configuração Inicial do Sistema;

7.3.3 Integração com Ferramentas e Plataformas;

7.3.4 Treinamento e Personalização do Modelo de IA;

7.3.5 Configuração de Segurança e Acessos;

7.3.6 Testes e ajustes necessários para uso inicial da plataforma;

7.3.7 Os serviços de customização deverão ser realizados de forma online pela 

contratada.

7.4 O objeto será recebido:

7.4.1 No ato da entrega dos serviços, o fiscal/gestor do contrato, procederá à 

conferência de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta, e, caso não haja qualquer impropriedade explícita, 

será realizado o recebimento definitivo do objeto, mediante termo detalhado.

a) No ato da entrega dos serviços, o fiscal/gestor do contrato, procederá à 

conferência de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, e, caso não haja qualquer 

impropriedade explícita, será realizado o recebimento definitivo do 

objeto, mediante termo detalhado.

b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar os serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas fiscal/gestor do contrato.
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c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8 Das Obrigações da Contratada

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta.

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Mútua, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos.

8.4 Alocar os empregados caso necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

8.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato.

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante.
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8.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução dos serviços.

8.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.

8.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.

8.12 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência.

8.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre.

8.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.

8.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato.
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8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021.

8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante.

8.18 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços.

8.19 Manter preposto aceito pela Mútua para representá-lo na execução do contrato.

9 Das Obrigações da Contratante

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado.

9.5 Designar fiscal/gestor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
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9.6 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições e prazos 

estabelecidos no instrumento contratual e no Termo de Referência, desde que cumpridas 

todas às exigências pactuadas.

9.7 Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por 

descumprimento ao pactuado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento e 

encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigências pactuadas.

9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato.

9.9 Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de empregado ou preposto da 

contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações 

para a fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício 

da função que lhe fora atribuída.

9.10 A Mútua não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados a execução do Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.

10 Da Lei Geral de Proteção de Dados 

10.1 Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados neste contrato, de acordo 

com os princípios e finalidades elencados nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei n. 13709/2018. 

Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de atividades necessárias 

para o alcance das finalidades de serviço.

10.2 A Contratada deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na 

celebração de contrato ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de 

todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos 

pela lei. Em caso de inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das 

esferas administrativa, civil e criminal.
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10.3 Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o 

tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi 

firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD, em que é vedado 

compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos 

legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados � ANPD.

10.4 Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e 

condições apresentadas nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade da Mútua.

10.5 Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de 

obrigações decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a 

LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de solicitações e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle 

administrativo.

10.6 Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na 

LGPD, a Mútua terá acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada/Partícipe, 

como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, dentre outros 

documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre 

as partes.

10.7 A Contratada declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o 

compromisso de adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o 

compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão de base para o 

armazenamento dos dados pessoais coletados.
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10.8 A Contratada e a Mútua tem a obrigação da comunicação entre as partes, no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, 

aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais 

situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, 

em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no 

art. 48 da LGPD.

10.9 A Contratada tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do 

tratamento de dados pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do 

instrumento firmado entre as partes, ainda, após a finalização da necessidade do 

tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.

11 Do Pagamento

11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

entrega da Nota Fiscal, devendo conter a descrição, valor unitário e total, e dados 

bancários, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações da CONTRATADA.

11.2 O pagamento somente será autorizado após o recebimento definitivo do objeto e 

depois de efetuado o �atesto� pelo colaborador competente, condicionado este ato à 

verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços 

efetivamente prestados.

11.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
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11.4 O documento de cobrança deverá conter ao menos:

11.4.1 CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato/Ordem de 
Serviço.

11.4.2 Descrição clara do objeto.

11.4.3 Valor cobrado em conformidade com as condições pactuadas, 
discriminando valor unitário e valor total.

11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.

11.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

11.8 A Mútua deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação em 

contratação, no âmbito da entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.9 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

11.10 O pagamento será efetuado preferencialmente por meio de boleto bancário ou 

mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 

pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro meio previsto na legislação vigente.
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11.11 A Mútua não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato ou outro 

instrumento hábil.

11.12 A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com 

o número de inscrição no CNPJ constante da Ordem de Serviço, não se admitindo Notas 

Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

12 Do Prazo de Vigência

12.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura 

do contrato, prorrogável conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.1.1 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são 

realizadas atividades diárias e contínuas com utilização das IAs para geração de 

conteúdos diversos e/ou integrados com outras plataformas de serviços.

12.2A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para 

o cumprimento dos seguintes requisitos: 

12.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 

dos serviços tem natureza continuada;

12.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

12.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;  

12.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação; 

12.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.

12.3O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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12.4A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

12.5Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

12.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

13 Da Fiscalização

13.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante da 

Mútua, para controlar, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com base no 

Termo de Referência e na proposta. Desta forma, entende-se:

13.1.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração

13.1.2 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.1.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, além de acompanhar a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor do contrato deverá enviar a 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato
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13.2 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 

fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

13.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

13.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120).

14 Da Garantia de Execução

14.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.

14.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total/anual do contrato.

15 Do Reajuste

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.

15.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Documento assinado com usuário e senha no Docflow! Verificação em: https://ged.mutua.com.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o
código: K6SM-DZ83-ZLFC-N1T2 Página 15 de 22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 F

ab
io

 B
ro

ilo
 P

ag
an

el
la

P
a
ra

 c
o

n
fi
rm

a
r 

a
 v

a
lid

a
d

e
 d

e
s
te

 d
o

c
u
m

e
n
to

 a
c
e
s
s
e
 h

tt
p

s
:/

/s
ig

n
e
r.

m
u
tu

a
.c

o
m

.b
r/

#
/v

a
lid

a
 e

 u
ti
liz

e
 o

 c
ó

d
ig

o
 7

2
7
2
-9

4
3
4
-3

8
7
6
-3

3
9
3



15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).

15.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

15.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.

15.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

16 Da Subcontratação

16.1 Não será admitida subcontratação do objeto da contratação.

17 Dos Encargos e Tributos

17.1 A Contratada é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução 

do objeto, bem assim, qualquer eventual indenização que decorra da relação laboral, 

inclusive em casos de morte, lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em 

impossibilidade do trabalho do empregado, ocorridas na persecução do objeto.
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17.2 A Contratada é a única responsável pela contratação dos empregados com 

qualidades específicas, e habilitados na forma lei, para execução do objeto ora 

contratado, sendo a única empregadora para todos os efeitos legais.

17.3 Nenhum vínculo empregatício, sob hipótese alguma, se estabelecerá entre a 

Mútua e os empregados da Contratada, que responderá por toda e qualquer Ação 

Judicial por eles proposta, originada na execução do objeto deste instrumento.

17.4 A Contratada reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for 

apurado em Execução de Sentença em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-

empregado, ou no valor que for ajustado entre a Mútua e o reclamante, na hipótese de 

acordo efetuado nos Autos do Processo Trabalhista.

17.5 A inadimplência da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta 

cláusula, não transfere automaticamente a responsabilidade por seu pagamento a Mútua, 

nem poderá desonerar o objeto, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Mútua.

18 Da Extinção Contratual

18.1  A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2 A extinção do contrato poderá ser: 

18.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Mútua, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

18.2.2 Consensual, por acordo entre as partes; ou

18.2.3 Determinada por decisão judicial. 

18.3 A extinção determinada por ato unilateral da Mútua ou a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

da Mútua.
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18.4 Os casos de extinção contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19 Das Sanções Administrativas

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Mútua.

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

19.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:

19.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

19.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas �b�, �c� e �g� do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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19.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas �e�, �f�, �g� e �h� do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas �b�, �c� e �d�, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave.

19.2.4 Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, caso exigida.

b.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

b.2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas �e� a �h� do 
subitem 19.1, de 0,07 % a 2% do valor do Contrato.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea �c� do 
subitem 19.1, de 0,07% a 2% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea �b� do subitem 19.1, a multa será de 0,08% 
a 2% do valor do Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea �d� do subitem 19.1, a multa será de 
0,07% a 2% do valor do Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea �a� do subitem 19.1, a multa será de 
0,07% a 2% do valor do Contrato.

19.3 A aplicação de sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

19.4 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

Documento assinado com usuário e senha no Docflow! Verificação em: https://ged.mutua.com.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o
código: K6SM-DZ83-ZLFC-N1T2 Página 19 de 22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 F

ab
io

 B
ro

ilo
 P

ag
an

el
la

P
a
ra

 c
o

n
fi
rm

a
r 

a
 v

a
lid

a
d

e
 d

e
s
te

 d
o

c
u
m

e
n
to

 a
c
e
s
s
e
 h

tt
p

s
:/

/s
ig

n
e
r.

m
u
tu

a
.c

o
m

.b
r/

#
/v

a
lid

a
 e

 u
ti
liz

e
 o

 c
ó

d
ig

o
 7

2
7
2
-9

4
3
4
-3

8
7
6
-3

3
9
3



19.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa do Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

19.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

19.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).

19.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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19.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

19.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.

20 Das Alterações

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

20.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021).

20.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.
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21 Dos Casos Omissos

21.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 � Código de Defesa do 

Consumidor � e normas e princípios gerais dos contratos.

22 Da Publicação

22.1 Incumbirá a Mútua divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

23 Do Foro

23.1 Fica eleito o foro da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, Distrito 

Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

23.2 E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, 

CONTRATANTE, CONTRATADA.

                          Brasília/DF, 12 de novembro de 2024

       Chancelado pelo Jurídico da 

Mútua

                                       Fabio Broilo Paganella

                            Assessor(a) Jurídico
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